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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça trilha no sentido da 
impossibilidade de condenação da Fazenda Pública ao pagamento 
de honorários sucumbenciais nas hipóteses de extinção do processo 
executivo em razão da prescrição intercorrente, ainda que oferecida 
exceção de pré-executividade.
2. "O reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a 
existência das premissas que autorizavam o ajuizamento da 
execução, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do 
título executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é 
inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com fundamento 
no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar 
a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação" (
AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel De Faria, 
Primeira Turma, DJe de 28/10/2020).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
    Brasília, 06 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça trilha no sentido da 
impossibilidade de condenação da Fazenda Pública ao pagamento 
de honorários sucumbenciais nas hipóteses de extinção do processo 
executivo em razão da prescrição intercorrente, ainda que oferecida 
exceção de pré-executividade.
2. "O reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a 
existência das premissas que autorizavam o ajuizamento da 
execução, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do 
título executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é 
inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com fundamento 
no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar 
a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação" (
AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel De Faria, 
Primeira Turma, DJe de 28/10/2020).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por RVR SIDERURGIA E EMPREENDIMENTOS 

FLORESTAIS LTDA. desafiando decisão pela qual dei provimento ao recurso especial 

do INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, por entender que, em observância ao 
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princípio da causalidade, não há falar na condenação da parte exequente ao pagamento 

dos honorários sucumbenciais nas hipóteses em que o processo executivo for extinto por 

prescrição intercorrente.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) nas causas em que se faz 

necessário o manejo da Exceção de Pré-Executividade - sem a qual a ilegítima execução 

provavelmente estaria em curso -, há que se concluir que o ente fazendário é o único 

responsável pelo incidente processual, o que torna inafastável o seu ônus processual de 

arcar com a sucumbência; (II) a parte agravada manifestou resistência ao encerramento 

da lide, afastando-se a hipótese de aplicação da regra de fixação dos honorários; e (III) 

deve ser afastada a aplicação da regra do § 8º do art. 85 do CPC, cuja pertinência é 

voltada para as hipóteses em que, mesmo havendo intervenção do executado, ela não se 

mostrou determinante para o encerramento do feito.

Impugnação às fls. 461/465.
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, a jurisprudência desta 

Corte de Justiça trilha no sentido da impossibilidade de condenação da Fazenda Pública 

ao pagamento de honorários sucumbenciais nas hipóteses de extinção do processo 

executivo em razão da prescrição intercorrente, ainda que oferecida exceção de pré-

executividade.

Isso porque "o reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a 

existência das premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas com 

a presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a inadimplência do devedor, 

de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com fundamento no 

princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu 

oportunamente com a sua obrigação" (AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro 

Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de 28/10/2020).
No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. 
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. A alegação genérica de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Em razão do princípio da causalidade, a decretação da prescrição 
intercorrente, por ausência de localização de bens da parte devedora, não 
autoriza a condenação do exequente em verba honorária, inclusive em sede de 
execução fiscal, ainda que oferecida exceção de pré-executividade. 
Precedentes:AgInt no REsp n. 1.981.120/MS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt no 
AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022; AgInt no REsp n. 1.929.415/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 
22/9/2021; AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.733.227/SC, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 
14/6/2021.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.992.596/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade oposta em ação de 
execução fiscal, objetivando o reconhecimento de prescrição intercorrente, bem 
como a condenação do Estado de Goiás em honorários de sucumbência. Na 
sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente para declarar extinto o 
crédito tributário, sem a condenação da exequente ao pagamento de 
honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida e, na sequência, o 
recurso especial interposto inadmitido. No STJ, em decisão monocrática, 
conheceu-se do agravo, para negar provimento ao recurso especial.
II - A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
recorrida, e apreciados por ocasião do julgamento do agravo em recurso 
especial, improvido com fundamento no princípio da causalidade, de acordo 
com o qual é incabível a condenação em honorários, nos casos de extinção da 
execução pela prescrição intercorrente, reconhecida com base na ausência de 
localização de bens do executado.
III - A decisão agravada está consoante o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que, nos casos em que ocorre a prescrição 
intercorrente, não há condenação em honorários da Fazenda Pública.
IV - Nesse sentido, na definição do Tema n. 421 dos recursos especiais 
repetitivos, aventado pela recorrente, afirmou-se apenas a possibilidade de 
fixação de honorários em exceção de pré-executividade, quando seu 
acolhimento acarreta o fim da execução. Entretanto, se o motivo for a 
prescrição intercorrente, a incidência é de outros precedentes posteriores. 
(AgInt no REsp n. 1.929.415/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021.) V - A propósito, confira-se o 
seguinte julgado recente, que excepciona, inclusive, os casos em que a Fazenda 
Pública rebate os argumentos da exceção de pré-executividade.
VI - Com efeito, constata-se das razões recursais apresentadas mero 
inconformismo e nítido intuito de promover a reapreciação de controvérsia 
suficientemente examinada, inclusive, nas instâncias ordinárias.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS - MG063292

EVARISTO FERREIRA FREIRE JÚNIOR - MG086415
MARINA LUIZA DE PAIVA - MG140498
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RVR SIDERURGIA E EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS LTDA
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ADVOGADOS : ELCIO FONSECA REIS - MG063292
EVARISTO FERREIRA FREIRE JÚNIOR - MG086415
MARINA LUIZA DE PAIVA - MG140498

AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADOS : HEBERT ALVES COELHO - MG070154

ALESSANDRA NUNES VILLELA - MG099278
MAX GALDINO PAWLOWSKI - MG072144

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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